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RESUMO 
O presente artigo tem como objetivo identificar o perfil das empresas que financiam 
candidatos políticos em anos eleitorais. Para tanto, este estudo contemplou a análise das 20 
empresas que mais realizaram doações entre os anos eleitorais de 2002 a 2014. Essa 
quantidade foi escolhida pela representatividade obtida no total das doações, além de permitir 
uma análise mais aprofundada e descritiva da amostra. Primeiro buscou-se captar os valores 
das doações declarados ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE) pelos candidatos. Para a 
obtenção dos dados utilizou-se do site www.tse.jus.br e do site www.asclaras.org.br, sendo 
coletadas as informações referentes ao valor da doação, cargos beneficiados, estados e 
partidos. Posteriormente, buscou-se, através da seleção dos 20 maiores doadores nos anos 
eleitorais escolhidos, identificar as principais características das empresas doadoras, como 
setor e porte, e para isso utilizou-se consultas aos sites privados. A partir da identificação das 
empresas doadoras e seus setores, as análises indicam que, ante a compleição de diversos 
setores, é predominante a presença das sociedades anônimas de capital fechado e o setor de 
construção civil, mas é possível notar diversos setores que sustentaram o financiamento 
político nos anos analisados, como os setores de Metalúrgica e a Indústria de Alimentos. 
Palavras-chave: Financiamento político. Partido Político. Transparência. 
 

ABSTRACT 
This article aims to identify the profile of companies that finance political candidates in 
electoral years. To do so, this study contemplated the analysis of the 20 companies that made 
the most donations between the electoral years from 2002 to 2014. This quantity was chosen 
by the representativeness obtained in the total donations, besides allowing a more detailed and 
descriptive analysis of the sample. First, it was sought to capture the values of the donations 
declared to the Superior Electoral Court (TSE) by the candidates. To obtain the data, it was 
used the website www.tse.jus.br and the website www.asclaras.org.br, and collected the 
information regarding the value of the donation, beneficiary positions, states and parties. 
Subsequently, the selection of the 20 largest donors in the selected electoral years was sought 
to identify the main characteristics of the donor companies, such as sector and size, and for 
this we used queries to private sites. From the identification of the donor companies and their 
sectors, the analyzes indicate that, faced with the completion of several sectors, the presence 
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of public limited companies and the civil construction sector predominates, but it is possible 
to notice several sectors that supported the financing In the analyzed years, such as the 
Metallurgical and Food Industry sectors. 
Keywords: Political Funding. Political Party. Transparency. 
 

RESUMEN 
El presente artículo tiene como objetivo identificar el perfil de las empresas que financian 
candidatos políticos en años electorales. Para ello, este estudio contempló el análisis de las 20 
empresas que más realizaron donaciones entre los años electorales de 2002 a 2014. Esa 
cantidad fue elegida por la representatividad obtenida en el total de las donaciones, además de 
permitir un análisis más profundizado y descriptivo de la muestra. Primero se buscó captar los 
valores de las donaciones declaradas al Tribunal Superior Electoral (TSE) por los candidatos. 
Para la obtención de los datos se utilizó del sitio www.tse.jus.br y del sitio 
www.asclaras.org.br, siendo recolectadas las informaciones referentes al valor de la donación, 
cargos beneficiados, estados y partidos. Posteriormente, se buscó, a través de la selección de 
los 20 mayores donantes en los años electorales elegidos, identificar las principales 
características de las empresas donantes, como sector y porte, y para ello se utilizaron 
consultas a los sitios privados. A partir de la identificación de las empresas donantes y sus 
sectores, los análisis indican que, ante la compleción de diversos sectores, es predominante la 
presencia de las sociedades anónimas de capital cerrado y el sector de construcción civil, pero 
es posible notar diversos sectores que sostuvieron el financiamiento Político en los años 
analizados, como los sectores de Metalúrgica y la Industria de Alimentos. 
Palabras clave: Financiamiento Político. Partido político. Transparencia. 
 
1 INTRODUÇÃO 

  
O Estado é soberano por meio do povo e como a própria constituição federal do país, 

por constituir-se um Estado Democrático, estabelece, todo o poder provém do povo através de 
seus representantes. Por ser considerado um país cujo regime político é democrático essa 
representatividade é adquirida através das eleições. A partir da definição de Estado pode-se 
entender a necessidade de existir um governo para dirigir os interesses da sociedade, somente 
o Estado tem o poder de coerção legal, mas o governo é titular desse poder, embora sua 
atuação seja temporária, pois o governo muda e o Estado permanece (BONAVIDES, 2000; 
BRASIL, 1988). É nesse enfoque que surgem os partidos políticos.  

Saber a origem dos partidos, organização e finalidade nos dá base para compreensão do 
seu funcionamento hoje. Foi através da universalização do voto que essas organizações foram 
impulsionadas a atuar não apenas no ambiente parlamentar, mas fora dele.  Os partidos 
perceberam a necessidade de buscar apoio político e deixaram de ser apenas organizações que 
buscavam o êxito de seus candidatos e começaram a funcionar como intermediadores entre a 
população e o governo. O interesse em conquistar mais participantes que comungavam das 
mesmas ideologias políticas para filiar-se a suas agremiações, aumentou, e as eleições se 
tornaram mais disputadas. Com isso, as atividades políticas, as campanhas e atuações dos 
partidos tornaram-se mais valoradas, e os fundos de financiamentos para essas ações passaram 
a ser fundamentais (BONAVIDES, 2000; BRASIL, 1995). 

O financiamento político tem recebido maior destaque nas discussões sobre a reforma 
política no Brasil, que está na pauta da política brasileira desde o advento da Constituição de 
1988. Embora, estudiosos, políticos e a opinião pública concorde que, o sistema eleitoral e 
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político (BRASIL, 1995).  A Lei nº 9.096, 19 de setembro de 1995 (BRASIL, 1995), que trata 
sobre as finanças e contabilidade dos partidos, estabelece a forma de quando e como deverá 
ser a prestação de contas para que as origens das receitas e destino das despesas dos partidos 
se tornem conhecidas. O financiamento político, entre outros meios, é constituído por doações 
de pessoa física ou jurídica, efetuadas por intermédio de depósitos bancários diretamente na 
conta do Fundo Partidário (BRASIL, 1995).  

Não é de surpreender que o financiamento político tenha sido um tema que gera 
discussões por outros estudiosos, seja em relação à transparência quanto a prestação de 
contas, accountability, o custo do voto, o caminho das verbas políticas, onde são gastos, o 
custo dos partidos para os cofres públicos, são diversas as vertentes que o tema desperta. No 
entanto, este se trata de um artigo que tem o objetivo de identificar o perfil das empresas que 
doaram a candidatos entre os anos de 2002 a 2014, suas características como setor, porte, se 
são listadas na Bolsa de Valores do Estado de São Paulo (BM&FBOVESPA), qual o cargo, 
partido e estado mais atrativo para doação. Assim, surge a seguinte questão de pesquisa: de 
que forma se comportaram as doações eleitorais feitas por empresas nas eleições entre 
2002 e 2014? 

O estudo se justifica dada a relevância do tema, bem como pela instabilidade política 
decorrente (entre outros motivos) de doações de campanhas eleitorais, que o Brasil atravessa 
no momento da publicação deste artigo. Esta pesquisa espera contribuir para a literatura 
apresentando dados explicativos de características das empresas doadoras, o que pode indicar 
alguns padrões e suas possíveis consequências. 

 

2 REFERENCIAL TEORICO 

 O referencial teórico está organizado em quatro subtópicos: 2.1 O Estado e o Governo; 
2.2 Partidos Políticos; 2.3 Transparência; 2.4 Estudos Anteriores. 

 

2.1 O ESTADO E O GOVERNO 

Estado são comunidades de pessoas, que estão fixadas sobre um território que possui 
uma organização política e um poder superior de coerção. O Estado é a mais importante de 
todas as instituições políticas existentes. Alguns escritores defendem que há três requisitos 
necessários para sua formação: população, território e governo, e há um atributo que é a 
soberania. O território é patrimônio do povo, a população é o conjunto de indivíduos com 
direitos diante do Poder do Estado, e este Estado é constituído pela vontade do povo que 
detêm sua soberania (BONAVIDES, 2000).  

A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) inclui a soberania como primeiro 
fundamento do Estado Democrático de Direito e em seu parágrafo único rege que: todo o 
poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta constituição. 

O governo é uma instituição que compõe o Estado. Governo é O conjunto de pessoas 
que exercem o poder político e que determinam a orientação política de uma sociedade. O 
conceito de governo normalmente está associado à noção de Estado e, constitucionalmente, o 
governo pode ser considerado um órgão no qual se desponta o poder do Estado em sua 
plenitude (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998). 
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O governo ainda pode apresentar diversas formas. As formas teorizadas por pensadores 
como Aristóteles, Maquiavel, Hobbes e Montesquieu fundamentam a que é atualmente 
estabelecida no Brasil. Segundo Aristóteles (2002), há dois critérios que devem ser 
observados: número de governantes e qualidade do seu governo. Quanto ao número, são 
classificados em monarquias, aristocracias e democracias. A monarquia é uma forma de 
governo considerada simples, uma vez que formada por apenas um homem, é descartada a 
autoridade política contradizer-se, mas segundo o filósofo Aristóteles, é mais corruptível por 
tender-se a uma tirania. Já a aristocracia, neste sentido, é menos passível a se tornar uma 
oligarquia, enquanto a democracia é considerada uma forma de governo complexa, mas das 
três formas é a mais estável em sua forma reta de governo. Por isso, Aristóteles sugere a 
forma de governo misto de aristocracia e democracia, a qual ele define como politeía, pois é 
constituído pelo povo e pela elite política da soberania (ROCHA; SILVEIRA, 2009). 

 

2.2 PARTIDOS POLÍTICOS 

Os partidos políticos são instituições essenciais para democracia, pois são intercessores 
entre o Estado e a sociedade, e é definido como o mecanismo político por meio do qual as 
forças sociais se asseguraram dentro e através das instituições constitucionais, seja no regime 
democrático, totalitário ou antidemocrático de governo (FRANCO; PILA, 1999). 

Os partidos políticos surgiram de forma gradual. Segundo Farias Neto (2011) foram 
organizações eleitorais que tinham função de assegurar o êxito de seus candidatos (...) depois, 
desenvolveram funções próprias como organização capacitada para a ação direta e sistemática 
sobre a atividade política, de sorte que as eleições é que asseguram hoje o crescimento das 
agremiações.  

O conceito disposto pelo Tribunal Superior Eleitoral para partidos políticos baseia-se na 
definição de Cretella Júnior (1989) em que os partidos políticos são organizações destinadas a 
congregar eleitores que participam dos mesmos interesses, das mesmas ideologias ou da 
mesma orientação política em relação aos problemas fundamentais do país.  

A Lei de Partidos Políticos (LPP), nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, art. 1º, regida 
pela Constituição Federal de 1988, estabelece que: 

O partido político, pessoa jurídica de direito privado, destina-se a assegurar, 
no interesse do regime democrático, a autenticidade do sistema 
representativo e a defender os direitos fundamentais definidos na 
Constituição Federal. 

Os partidos viabilizam a formação da elite política por intermédio do povo, que 
expressa seu poder através dos votos e recebem subsídios do governo, embora considerados 
pessoa jurídica de direito privado, para seu funcionamento.  A LPP em seu artigo 38 institui o 
Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos (mais conhecido como Fundo 
Partidário) o qual é constituído por recursos públicos e particulares como: multas e 
penalidades, doações e recursos financeiros destinados por lei e dotações orçamentárias da 
União. 

Para Speck (2012), a questão dos recursos para custear partidos políticos e campanhas 
eleitorais tornou-se relevante quando a disputa pelo poder político passou pela competição 
entre vários partidos políticos e quando eleitores dispuseram de liberdade para escolha entre 
várias alternativas.   

Por esse tema ser tão relevante alguns dos princípios da governança corporativa pode 
ser aplicado ao sistema de financiamento político. 
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2.3 TRANSPARÊNCIA 

Segundo os princípios básicos do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa, a 
transparência vai além daquilo que está imposto na lei ou regulamentos. Disponibilizar 
informações às partes interessadas gera confiança na relação interna entre a Empresa e 
terceiros. 

Considerando que o termo transparência abrange diversas perspectivas, na ciência 
política o conceito está associado à disponibilização de informações públicas 
(GRIGORESCU, 2003). Prado, Ribeiro e Diniz (2012) define que a transparência das 
informações públicas, a prestação de contas e a responsabilização dos governantes compõe as 
etapas da accountability. Embora o conceito venha conjecturar com a transparência, estes não 
são sinônimos, uma vez que a accountability é mais abrangente, pois não atinge apenas a 
prestação de contas e a publicidade das ações dos governos, mas à existência de mecanismos 
institucionais de controle da administração pública, que possam gerar incentivos ou sanções, 
caso os agentes públicos cumpram ou não suas obrigações (PRADO; RIBEIRO; DINIZ, 
2012). 

Heald (2006) ensina que para a transparência ser eficaz é necessário haver receptores 
capazes de processá-las, compreendê-las e utilizá-las. Michener e Bersh (2011) introduzem 
duas dimensões importantes para o conceito de transparência: visibilidade e Inferability. Eles 
destacam que as informações não bastam estarem disponíveis, mas precisam possibilitar 
inferências por parte dos usuários.  

Associando o pensamento de Heald ao conceito de Michener e Bersch, para a 
transparência eficaz os receptores devem ser capazes de inferir as informações publicadas 
(ZUCCOLOTTO; TEIXEIRA; RICCIO, 2015). Michener e Bersch destacam ainda que 
transparência diz respeito à informação, e, se a informação não é visível, perde sua relevância. 

Larsson (1998) apresenta uma visão semelhante quando afirma que a transparência se 
estende além da disponibilidade de informações para abraçar simplicidade e compreensão, o 
autor usa o exemplo de que uma organização aberta quanto à ação de disponibilizar seus 
documentos e procedimentos, ainda assim, pode não ser considerada transparente, uma vez 
que a informação é incoerente para os cidadãos, pois não conseguem compreender e processá-
las.  

Heald (2006) menciona os sete princípios da vida pública pelo Comitê de Nolan, que 
devem ser aplicados a todos ligados ao serviço público: altruísmo, integridade, objetividade, 
accountability, abertura, honestidade e liderança. 

Em 2000, a Constituição Federal, em seu Título VI, Capítulo II, estabeleceu as normas 
de finanças públicas através da Lei Complementar Nº 101, 04/05/2000. Conhecida como Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF) esta estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal que, por sua vez, implica em planejamento, transparência e 
gestão das contas públicas.  

 De acordo com material explicativo disposto no portal da Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN), diversos pontos da LRF destacam a ação planejada e transparente na 
administração pública. A Ação planejada é baseada nos planos já traçados, sujeitos à 
apreciação e aprovação da instância legislativa, assegurando-lhe a legitimidade característica 
do regime democrático do governo. Dar transparência aos gastos públicos é uma ação 
apropriada, pois a sociedade precisa conhecer como os recursos são aplicados, e se estão 
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atingindo sua finalidade, ou seja, se os governantes estão utilizando-os com o objetivo de 
promover qualidade dos bens e serviços públicos (ANTONINO et al., 2013).  

 

2.4 ESTUDOS ANTERIORES 

O financiamento político é um dos temas que tem motivado discussões, e não recentes, 
por estudiosos na área de ciências políticas, ciências econômicas e ciências contábeis e as 
questões abrangem especificamente temas como as fontes de financiamento, receita e 
despesas de partidos, recursos transferidos para partidos, transparência e prestação de contas. 

Speck (2012) vincula o financiamento político com a corrupção e destaca que o enfoque 
não está na demanda de financiamento por integrantes da classe política, mas na oferta e no 
motivo pelo qual os doadores estão dispostos a investir na política. Ele defende que a reforma 
da administração pública, tornando-a menos permeável à compensação de doadores de 
campanhas políticas, pode ser um pilar importante para implantar um sistema de 
financiamento equilibrado.  

Em seu estudo, Lima et al. (2016) verificaram qual o nível de disclosure voluntário das 
doações realizadas aos partidos políticos nas eleições brasileiras de 2014 pelas empresas 
listadas na BM&FBOVESPA, e observar se a governança corporativa e a auditoria externa 
exercem influência no processo de divulgação dessas informações. Como resultado observou-
se que apenas uma empresa mencionou em notas explicativas as doações realizadas aos 
partidos políticos, no entanto não divulgou quais partidos foram beneficiados, quais foram os 
critérios usados nas escolhas dos partidos e quantos foram os valores doados. Também foi 
possível observar que os níveis diferenciados de governança corporativa e a realização da 
auditoria externa por uma firma “big four” não exerceram influência sobre o nível de 
disclosure voluntário das doações realizadas. 

Segundo pesquisa realizada por Cazzolato e Candido (2013), o financiamento de 
campanhas eleitorais para prefeito no ano de 2012, veio em sua maior parte de recursos 
públicos. A exemplo disto, entre os anos de 2003 a 2013, o recebimento de verbas públicas 
atingiu a marca de R$ 6,8 bilhões aos cofres públicos, com os valores corrigidos pela inflação, 
segundo informação do jornal O Estadão, 2013.  

As verbas são recebidas mensalmente pelas legendas e, mesmo que não esteja em ano 
eleitoral, são concedidas por diretórios públicos e privados. Todavia, Cazzolato e Candido 
(2013) concluem que não é prioridade dos partidos políticos aplicar recursos públicos em 
atividades não eleitorais, maior parte de suas verbas são aplicadas em campanhas eleitorais e 
partidárias. Eles completam que a falta de limite de doações públicas ou privadas aos 
candidatos e partidos, torna o financiamento desproporcional e mercadológico, omitindo a 
real função dos partidos para a democracia. 

Pensando no real interesse das empresas às doações, é possível mencionar Bandeira de 
Mello e Marcon (2011) que incluem doações às campanhas políticas como mecanismo de que 
os grupos empresariais se utilizam para efetivar conexões políticas, e desta forma, ganhar 
força política, pois os grupos empresariais se conectam com o governo, aumentam, crescem, 
diversificam-se e obtém mais vantagens e possível influência no jogo político (COSTA; 
BANDEIRA DE MELLO; MARCON, 2013). 

Nesse campo é comum encontrar pesquisas sobre transparência e prestação de contas 
dos financiamentos políticos. Sena Pontes (2008), em sua tese, afirma que para o controle 
efetivo das movimentações financeiras é necessário que os mecanismos de Accountability 
garantam maior transparência dos atos e da arrecadação e aplicação dos fundos de campanha, 
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de modo que para o financiamento as regras sejam claras e acessíveis ao povo, de forma que a 
sociedade auxilie a justiça eleitoral no controle da movimentação dos recursos utilizados nas 
eleições, assim como em sua prestação de contas. 

Nesse enfoque, o financiamento político continua sendo um tema atual e o 
financiamento exclusivo de campanhas voltou a ser proposto pela Comissão Especial para 
Reforma Política praticada pela Câmara dos Deputados em 2011. O Projeto de Lei 4.593/2001 
propôs que as campanhas políticas fossem financiadas com fundos exclusivamente públicos. 
Desde então, os debates não cessaram e vem se multiplicando. A proposta voltou a ganhar 
força, após surgirem notícias de diversos escândalos envolvendo o financiamento ilícito de 
campanhas eleitorais. Os escândalos estão associados a empresas interessadas em obter 
vantagens do erário, assim como aos políticos que tiveram suas campanhas financiadas por 
estas empresas (BICHARA, 2012).  

Em 2015 o debate a respeito da reforma da legislação politico-eleitoral no Brasil voltou 
a ganhar força e uma das principais questões abordadas é a fonte de financiamento dos 
partidos e das campanhas políticas. O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou 
inconstitucional a atual legislação que permite que as empresas doem para campanhas 
políticas. Sendo esta a principal fonte de financiamento das disputas eleitorais no país, os 
críticos acreditam que estas desequilibram as eleições e abrem espaço para corrupção, 
segundo informação do portal de notícias BBC Brasil (2015). 

 

3 METODOLOGIA 

A presente pesquisa é de cunho quantitativo e descritiva, haja vista que se utiliza de 
dados obtidos para demonstrar de forma percentual, média e outras técnicas estatísticas 
básicas os resultados encontrados (MARCONI; LAKATOS, 2003). 

Os detalhes sobre a obtenção dos dados e a escolha das empresas analisadas estão 
presentes na seção 3.1, enquanto na seção 3.2 se objetiva demonstrar como foi realizada a 
análise do estudo. 

 
3.1 POPULAÇÃO, AMOSTRA E COLETA DE DADOS  

 
Este estudo contemplou a análise das 20 empresas que mais realizaram doações entre os 

anos eleitorais de 2002 a 2014.  
A coleta de dados se restringiu às as doações diretas a candidatos, e não comitês e 

diretórios, porém, isso não significa que eles não tenham recebido doações de comitês e 
diretórios dos partidos, que compõem o Fundo Partidário - Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 
1995 (BRASIL, 1995).  

Essa quantidade foi escolhida pela representatividade obtida no total das doações, além 
de permitir uma análise mais aprofundada e descritiva da amostra, visto que foram necessárias 
coletas adicionais manuais, como setor, tipo de sociedade, doações a mais de um partido, e 
outras variáveis que serão evidenciadas a frente. Ademais, verificou-se que as empresas que 
doavam mais recursos, apareciam mais de uma vez na planilha de doações, indicando que 
doaram quantias menores a outros ou aos mesmos candidatos. 

Para obtenção dos dados, primeiro buscou-se captar os valores das doações declarados 
ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE) pelos candidatos. Para a obtenção dos dados utilizou-se 
do site www.tse.jus.br e do site www.asclaras.org.br, sendo coletadas as informações 
referentes ao valor da doação, cargos beneficiados, estados e partidos. 
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No segundo passo, buscou-se, através da seleção dos 20 maiores doadores nos anos 
eleitorais escolhidos como referência, identificar as principais características das empresas 
doadoras, buscando por informações de 9 itens a serem analisados como: setor, tipo de 
sociedade, valor de doação, cargo de quem está recebendo a doação, Estado que recebeu a 
doação, número de Estados, empresa listada em Bolsa, ano de doação, e CPF/CNPJ para 
identificação das empresas. Para isso utilizou-se consultas aos sites privados. Outros meios 
públicos de comunicação eletrônica foram consultados, como o Portal Meu Congresso 
Nacional e o Portal do Planalto do Governo Federal.   

Para a realização dessa pesquisa foram realizadas consultas nas legislações relacionadas 
ao tema, como a Constituição Federal, Lei dos Partidos Políticos e Lei das Eleições, que 
esclarecem o processo de financiamento aos candidatos e partidos. Além disso foram 
realizadas consultas às Resoluções TSE nº 21.975/2004 que disciplinam o recolhimento e a 
cobrança das multas previstas no Código Eleitoral e nas leis conexas, e a distribuição do 
Fundo Partidário, e TSE nº 23.432/2014 que regulamenta o Título III da Lei 9.096/1995 – Das 
Finanças e Contabilidade dos Partidos – Prestação de contas partidárias.  

 

3.2 TÉCNICA DE ANÁLISE DE DADOS 

A análise dos dados contou com o uso do Microsoft Excel para tabulação dos dados 
obtidos no site do TSE e no portal Às Claras. Esse mesmo software foi utilizado para 
condensação dos dados e elaboração de tabelas expostas no estudo. 

Cabe ressaltar que para considerar as empresas que mais doaram foram adotadas 3 
etapas: 1. Rankeamento das empresas em ordem decrescente de recursos doados; 2. 
Somatório de valores doados em menor quantia pela mesma empresa; 3. Verificação do 
ranking para análise de posteriores alterações após adição de doações (etapa 2). 

 

4 ANÁLISE DOS DADOS 

 A análise está dividida em dois blocos. O primeiro, busca demonstrar a análise dos 
doares em eleições presidenciais e de governo no Brasil, em que inicialmente serão 
apresentadas as características das empresas doadoras como o setor, porte e se estão listadas 
na BM&FBOVESPA e em seguida, os cargos, estados e partidos beneficiados.  O segundo 
bloco busca demonstrar a análise dos doadores em eleições municipais no Brasil, em que 
inicialmente serão apresentadas as características das empresas doadoras como setor porte e 
se estão listadas na BM&FBOVESPA e em seguida, os cargos, estados e partidos 
beneficiados.  

4.1 ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS E GOVERNO 

Nesta seção estão expostas as informações referentes aos anos eleitorais presidenciais e 
de governador, no período de 2002 a 2014. Na Tabela 1 estão evidenciadas as empresas que 
mais doaram a candidatos no ano de 2002 e as suas respectivas características, como setor, 
porte e se estão listadas na BM&FBovespa. 
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Tabela 1: Características das Empresas Doadoras - 2002 
EMPRESA VALOR SETOR PORTE LISTADA 

Construtora Norberto Odebrecht S/A R$ 5.843.000,00 Construção Civil S/A Não 

Construtora OAS S/A R$ 4.837.867,84 Construção Civil S/A Não 

Usina Caete S/A R$ 4.729.941,20 Indústria de Alimentos S/A Não 

Klabin S/A R$ 4.584.140,50 Indústria em Geral S/A Sim 

Gerdau S/A R$ 4.382.300,00 
Siderurgia e 
Metalurgia S/A Sim 

Aracruz Celulose S/A R$ 4.210.000,00 Papel e Celulose S/A Sim 

Candidato Blairo Borges Maggi R$ 3.727.340,00 Pessoa Física - - 

Itaú Unibanco S/A R$ 3.705.254,68 Bancos e Financeiras S/A Não 

Amaggi Exportação e Importação 
LTDA R$ 3.694.277,74 Agronegócio Grande Não 

Companhia Brasileira de Alumínio R$ 3.440.500,00 Indústria Metalúrgica S/A Não 

Recofarma Indústria do Amazonas 
LTDA R$ 3.343.000,00 Produção de Bebidas Grande Não 

Empresa Brasileira de Aeronáutica 
S/A R$ 2.960.000,00 Indústria Aeronáutica S/A Sim 

Companhia Brasileira de Metalurgia e 
Mineração R$ 2.943.000,00 Indústria Metalúrgica S/A Não 

Navegação Vale do Rio Doce S/A R$ 2.745.000,00 Transporte Marítimo S/A Não 

Starone S/A R$ 2.620.000,00 Telecomunicações S/A Não 

JS Administração de Recursos S/A R$ 2.482.000,00 
Fundos de 

Investimentos Pequena Não 

Cia Suzano de Papel e Celulose R$ 2.352.862,25 Madeira e Papel S/A Sim 

IBS - Instituto Brasileiro de Siderurgia R$ 2.300.000,00 Associação Pequena Não 

Cimento Poty S/A R$ 2.280.000,00 Fábrica de Cimentos S/A Não 

Opp Química S/A R$ 2.202.500,00 Termoplástica S/A Não 

Fonte: www.asclaras.org.br e www.econodata.com.br. 

 

Como é possível verificar através da Tabela 1, a empresa que mais doou neste ano foi a 
Construtora Norberto Odebrecht S/A, pertencente ao setor de construção civil. Em segundo 
lugar, a Construtora OAS S/A pertencente ao mesmo setor. As duas empresas são sociedades 
anônimas de grande porte e de capital fechado, tendo a primeira cancelado o registro de 
companhia aberta nesse mesmo ano. 

Pode-se observar que os setores são assimétricos, com destaque para a construção civil e 
às indústrias metalúrgicas, e predominam as sociedades anônimas (78,9%), em que a maioria 
é de capital fechado (66,7%). 

Na Tabela 2 estão evidenciadas as empresas que mais doaram a candidatos no ano de 
2006, suas características, como setor, porte e se estão listadas na BM&Fbovespa. 
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Tabela 2: Características das Empresas Doadoras - 2006 

EMPRESA VALOR SETOR PORTE LISTADA 

Caemi Mineração e Metalurgia S/A R$ 12.920.000,00 Holdings S/A Não 

Gerdau Aços Longos S/A R$ 8.067.000,00 Indústria Metalúrgica S/A Não 

JBS S/A R$ 7.461.000,00 Indústria de Alimentos S/A Sim 

Construtora OAS S/A R$ 7.345.000,00 Construção Civil S/A Não 

Itaú Unibanco S/A R$ 7.211.312,10 Bancos e Financeiras S/A Não 

Construções e Comércio Camargo Correa 
S/A R$ 6.898.500,00 Construção Civil S/A Não 

Companhia Siderúrgica Nacional R$ 5.755.000,00 
Mineração e 
Siderúrgica S/A Sim 

Frateli Vita Bebidas LTDA R$ 5.550.000,00 Indústria de Bebidas S/A Não 

João José Pereira de Lyra R$ 5.546.000,00 Pessoa Física - - 

Aracruz Celulose S/A R$ 5.523.353,26 Papel e Celulose S/A Sim 

José João Abdalla Filho R$ 5.120.000,00 Pessoa Física - - 

Ronaldo Cesar Coelho R$ 4.896.200,00 Pessoa Física - - 

Ibar Administração e Participação LTDA R$ 4.800.000,00 Prestação de Serviços Grande Não 

IBS Instituto Brasileiro de Siderurgia R$ 4.085.000,00 Associação Pequena Não 

Construtora Barbosa Mello S/A R$ 3.954.000,00 Construção Civil S/A Não 

Klabin S/A R$ 3.868.285,43 Indústria em Geral S/A Sim 

Primo Schincariol Ind. de Cervejas e 
Refrigerantes S/A R$ 3.835.000,00 Indústria de Alimentos S/A Não 

S A Usina Coruripe Açúcar e Álcool R$ 3.551.321,80 Indústria de Alimentos S/A Não 

Nutrimental S/A Indústria e Comércio de 
Alimentos R$ 3.466.900,00 Indústria de Alimentos S/A Não 

Vega Engenharia Ambiental S/A R$ 3.365.000,00 
Água, Esgoto e 

Resíduos. S/A Não 

Fonte: www.asclaras.org.br e www.econodata.com.br. 

Como é possível verificar através da Tabela 2, a empresa que mais doou neste ano foi a 
Caemi Mineração e Metalurgia S/A, pertencente ao setor de holdings. A Gerdau Aços Longos 
S/A, do setor de Indústrias Metalúrgicas, ficou em segundo lugar. As duas empresas são 
sociedades anônimas de capital fechado.  

Pode-se observar que o setor predominante foi a indústria de alimentos e a maioria das 
empresas doadoras (85%) é composta por sociedade anônima e de capital fechado (73,3%). 
Neste ano é possível observar maior representação de pessoa física (15%) entre os 20 maiores 
doadores a candidatos. 

No ano de 2010, a maior doadora foi a empresa Construções e Comércio Camargo 
Correa S/A, do setor de construção civil e em segundo lugar a JBS S/A, do setor de indústria 
de alimentos, conforme evidencia a tabela 3, abaixo: 
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Tabela 3: Características das Empresas Doadoras - 2010 

EMPRESA VALOR SETOR PORTE LISTADA 

Construções e Comércio Camargo 
Correa S/A 

R$ 50.665.000,00 
Construção Civil S/A Não 

JBS S/A R$ 30.343.000,00 Indústria de Alimentos S/A Sim 

Itaú Unibanco S/A R$ 23.620.000,00 Bancos e Financeiras S/A Não 

Construtora OAS S/A R$ 16.299.000,00 Construção Civil S/A Não 

Banco BMG S/A R$ 15.498.500,00 Bancos e Financeiras S/A Não 

Gerdau Comercial de Aços S/A 
R$ 14.354.000,00 

Siderurgia e 
Metalurgia S/A Não 

Companhia Metalúrgica Prada R$ 11.700.000,00 Indústria em Geral S/A Não 

Mauro Mendes Ferreira R$ 9.575.000,00 Pessoa Física - - 

U T C Engenharia S/A R$ 8.264.666,00 Construção Civil S/A Não 

Galvão Engenharia S/A R$ 6.980.030,00 Construção Civil S/A Não 

Suzano Papel e Celulose S/A R$ 6.063.120,90 Indústria em Geral S/A Sim 

Wilson Picler R$ 5.525.600,00 Pessoa Física - - 

Bracol Holding LTDA R$ 5.125.000,00 Holdings Grande Não 

Marcelo Beltrão de Almeida R$ 4.883.779,76 Pessoa Física - - 

Usiminas Mecânica S/A R$ 4.818.060,00 Indústria em Geral S/A Não 

Fibria Celulose S/A R$ 4.745.242,43 Indústria em Geral S/A Sim 

Construtora Queiroz Galvão S/A R$ 4.659.500,00 Construção Civil S/A Não 

Alusa Engenharia S/A R$ 4.575.000,00 Construção Civil S/A Não 

Primo Schincariol Ind. de Cervejas e 
Refrigerantes S/A 

R$ 4.540.000,00 
Indústria de Alimentos S/A Não 

Construtora Sucesso S/A R$ 4.443.472,14 Construção Civil S/A Não 

Fonte: www.asclaras.org.br e www.econodata.com.br. 

 

É possível verificar nesta tabela, que o setor predominante é o de construção civil e que 
a maioria (80%) das empresas doadoras são sociedades anônimas, em que apenas 18,7% são 
de capital aberto.   

Em 2014, embora a empresa JBS S/A esteja no ranking como a maior doadora, é o setor 
de construção civil que predomina as doações (40%). A Construtora Andrade Gutierrez S/A 
está em primeiro lugar neste setor e em segundo lugar no ranking das doações deste ano, 
como evidencia a tabela 4, abaixo: 
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Tabela 4: Características das Empresas Doadoras - 2014 

EMPRESA VALOR SETOR PORTE LISTADA 

JBS S/A 
R$ 323.868.612,62 

Indústria de 
Alimentos S/A Sim 

Construtora Andrade Gutierrez S/A R$ 93.155.138,40 Construção Civil S/A Não 

Construtora OAS S/A R$ 81.971.389,23 Construção Civil S/A Não 

Construtora Queiroz Galvão S/A R$ 56.196.702,62 Construção Civil S/A Não 

Cervejaria Petrópolis S/A 
R$ 52.007.914,46 

Indústria de 
Bebidas S/A Não 

U T C Engenharia S/A R$ 49.060.759,80 Construção Civil S/A Não 

Construtora Norberto Odebrecht S/A R$ 38.354.792,50 Construção Civil S/A Não 

CRBS S/A 
R$ 32.829.819,34 

Comércio 
Atacadista S/A Não 

Banco BTG Pactual S/A 
R$ 31.528.659,15 

Bancos e 
Financeiras S/A Sim 

Bradesco Vida e Previdência S/A 
R$ 30.857.263,23 

Bancos e 
Financeiras Grande Não 

Arcelormittal Brasil S/A 
R$ 29.609.777,84 

Indústria 
Metalúrgica S/A Não 

Cosan Lubrificantes e Especialidades S/A 
R$ 27.693.747,43 

Petróleo e 
Combustível S/A Não 

Gerdau Aços Especiais S/A 
R$ 27.130.745,79 

Indústria 
Metalúrgica S/A Não 

Itaú Unibanco S/A 
R$ 25.218.969,44 

Bancos e 
Financeiras S/A Não 

Amil Assistência Médica Internacional 
S/A 

R$ 24.637.428,77 
Planos de Saúde S/A Não 

Carioca Christiani Nielsen Engenharia 
S/A 

R$ 24.633.727,43 
Construção Civil S/A Não 

Sucocitrico Cutrale LTDA 
R$ 19.240.481,25 

Indústria de 
Alimentos Grande Não 

Construtora Triunfo S/A R$ 18.481.685,13 Construção Civil S/A Não 

Telemont Engenharia de 
Telecomunicações S/A 

R$ 18.296.088,56 
Telecomunicações S/A Não 

Via Engenharia S/A R$ 18.290.377,53 Construção Civil S/A Não 

Fonte: www.asclaras.org.br e www.econodata.com.br. 

 

Como foi visto nas tabelas 1, 2, 3, e 4, nota-se que as empresas Construtora OAS S/A e 
Itaú Unibanco S/A doaram todos os anos de eleição presidencial e de governo no período de 
2002 a 2014, marcando-se presentes e doando quantias crescentes entre os anos, que somaram 
ao total os valores de R$ 110.453.257,07 e R$ 59.755.536,22, respectivamente. A empresa 
JBS S/A, se apresenta doando em todos os anos, exceto em 2002, quantias crescentes entre os 
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anos, que somaram ao total o valor de R$ 361.672.612,62. É possível observar uma doação 
expressiva desta empresa em 2014, com aumento de 97,7% em relação à doação realizada em 
2006. Com esta doação, a empresa pode ser classificada como a maior doadora, uma vez que, 
as somas dos valores das primeiras maiores doadoras de cada ano observado, não alcançam a 
quantia que foi desembolsada por ela em 2014. 

Os resultados até aqui encontrados se assemelham ao que a literatura já vem discutindo 
acerca da influência das empresas nas eleições. Como discutem Bandeira Mello e Marcon 
(2011), os financiamentos promovem conexões políticas, as quais facilitam a obtenção de 
vantagens e ganhos em transações com o governo. Por meio da análise dos resultados, fica 
claro que algumas das empresas que estão entre as 20 que mais forneceram recursos, também 
estão entre as que estão sendo investigadas por irregularidades. A presença de empresas do 
setor de construção, assim como a própria JBS, clarificam ainda mais a existência de obtenção 
de vantagens e influência no jogo político (COSTA; BANDEIRA DE MELLO; MARCON, 
2013). 

 

4.1.1 CARGOS, ESTADOS, PARTIDOS 

Com relação aos cargos beneficiados, unidade da federação e partidos que receberam as 
doações, pode-se afirmar que, no ano de 2002 foram 948 candidatos beneficiados, sendo 
45,1% para o cargo de Deputado Federal, 32% para o cargo de Deputado Estadual/Distrital, 
11,5% para Senador, 10,1% para governador e 1,3% para o cargo de Presidente. Foram 25 
estados que receberam as doações, mais o Distrito Federal, sendo os Estados de São Paulo 
(SP) e Pernambuco (PE) os mais beneficiados pelos doadores, com 215 candidatos e 110 
candidatos, respectivamente, desta forma foi possível afirmar que as regiões Sudeste e 
Nordeste foram mais atraídas pelos doadores, sendo a primeira com índice de 46% do total de 
candidatos em 4 estados dessa região e a segunda com 28% do total de candidatos em 9 
estados dessa região. Neste ano, 24 partidos foram beneficiados. O Partido da Social 
Democracia Brasileira (PSDB) com 192 candidatos, o então Partido da Frente Liberal (PFL) 
com 191 candidatos, o Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) com 106 
candidatos, o Partido Progressista Brasileiro (PPB) com 98 e o Partido Trabalhista (PT) com 
91 candidatos. Esses foram os cinco partidos mais beneficiados em 2002.   

Considerando as doações por candidato, a Klabin S/A ficou em primeiro lugar doando 
para 160 candidatos correspondentes a 15 partidos, no qual 18,8% compunham ao PSDB, 
14,4% ao PFL e PMDB e 52,5% distribuídos aos demais partidos. A empresa doou para 18 
estados, mas o Rio Grande do Sul (RS) foi predominante, embora os Estados do Nordeste 
tenham se apresentado como quem recebeu maior número de doação desta empresa, o Sul 
recebeu maior doação em relação a número de candidatos. Mesmo a Construtora Norberto 
Odebrecht S/A estando em primeiro lugar em valor doado, segundo apontou a Tabela 1 na 
seção acima, ela ficou em segundo lugar quanto ao número de candidatos beneficiados. 

Em 2006 aumentaram as doações para 1232 candidatos beneficiados, sendo 48,2% para 
o cargo de Deputado Federal, 34,1% para o cargo de Deputado Estadual, 11,7% para 
Governador, 5,3% para Senador, 0,4% para Presidente e 0,3% para o cargo de Deputado 
Distrital. Foram 26 estados que receberam doações, mais o Distrito Federal, no entanto, os 
Estados de São Paulo (SP) e Rio Grande do Sul (RS) foram os mais beneficiados, o primeiro 
com 242 candidatos e o segundo com 189 candidatos. O Nordeste se apresentou como a 
região que teve mais estados beneficiados (9), mas as regiões Sudeste e Sul foram as mais 
atraídas pelos doadores, com 44,7% e 25,2%, respectivamente, do total de candidatos em 4 
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estados dessas regiões. Foram 23 partidos beneficiados neste ano, o PSDB com 244 
candidatos, PMDB com 191 candidatos, PFL com 180 candidatos e o PT com 173 candidatos, 
foram os principais. 

A empresa Aracruz Celulose S/A, apresentada como a décima entre os 20 maiores 
doadores no ano de 2006 na Tabela 2 da seção acima, se apresentou em primeiro lugar 
quando, na análise, foi considerada a quantidade de candidatos beneficiados, doando para 164 
candidatos que correspondiam a 17 partidos, no qual 16% foram do PMDB, 13% do PFL, 
12% do PSDB, 10% do Partido Democrático Trabalhista (PDT) e 49% distribuídos entre os 
demais partidos. Doze Estados, mais o Distrito Federal, receberam o benefício, o Rio Grande 
do Sul foi predominante com 45% das doações, tornando a região Sul a que mais recebeu 
doação em relação a número de candidatos. A empresa Caemi Mineração e Metalurgia S/A, 
primeiro lugar em valor doado, ficou em terceiro lugar quando a análise considerou o número 
de candidatos beneficiados. 

No ano de 2010 as doações continuaram crescentes, agora para 1352 candidatos de 26 
estados, mais o Distrito federal, no qual predominou os Estados de São Paulo com 330 
candidatos e Minas Gerais com 200 candidatos. Este foi mais um ano em que a região 
Nordeste se apresentou com a maior quantidade de estados beneficiados (9), porém 
considerando o número de candidatos de cada região, o Sudeste deteve 49% dos candidatos 
beneficiados. Os cargos que receberam doações neste ano foram os de Deputado Federal 
(45,3%), Deputado Estadual (31,8%), Senador (12,4%), Governador (9,7%), Presidente 
(0,4%) e Deputado Distrital (0,3%). Os principais partidos contemplados nas doações foram o 
PT (20%), PSDB (18)%, PMDB (11%) e os Democratas – DEM (10%) antigo PFL. 

A Gerdau Comercial de Aços S/A se apresentou como a empresa que mais doou para 
candidatos em 2010. Foram 83 candidatos do Rio Grande do Sul, 34 de Minas Gerais, 21 de 
São Paulo, 11 de Paraná, 10 do Rio de Janeiro e 45 distribuídos por mais 15 estados, mais o 
Distrito Federal, totalizando 204 beneficiados. Com isso, os estados que mais receberam 
doações pertencem às regiões Sul (47%) e Sudeste (32%). Dos candidatos beneficiados, 17% 
pertenciam aos partidos PSDB e PMDB, 14% pertenciam ao PT, 11% ao Partido Progressista 
(PP) e os 41% restantes, distribuídos a mais 12 partidos. A empresa Construções e Comércio 
Camargo Correa S/A, que ocupa o primeiro lugar no ranking de maior valor doado, conferido 
na Tabela 3, ocupa o segundo lugar quando a variável analisada é a quantidade de candidatos 
beneficiados com as doações naquele ano.  

 Depois de três anos de eleições presidenciais com crescimento contínuo de doações a 
candidatos, no ano de 2014 houve um decréscimo, e 633 receberam doações diretas. Foram 25 
estados mais o Distrito Federal favorecidos, sendo 20,7% do Estado de São Paulo e 20% de 
Minas Gerais.  A região Sudeste foi mais atrativa para as empresas doadoras, que garantiu 
benefício para 50% dos candidatos. O cargo de Deputado Federal permaneceu como o mais 
visado pelas empresas em todos os anos. Neste ano, 40% das doações foram para este cargo, 
34% para o cargo de Deputado Estadual, 15% para o cargo de Governador, 7% para Senador, 
4% para Presidente e 1% para Deputado Distrital. Foram 27 agremiações contempladas, 
sendo o PT, PSDB, PMDB e PSB os principais, obtendo juntos 56% das doações. 

 Embora a empresa JBS S/A tenha liderado o ranking como maior doadora, segundo 
confirma a Tabela 4 acima, quando considerada a quantidade de candidatos beneficiados foi o 
Itaú Unibanco S/A, que além de se apresentar entre os 20 maiores doares este ano, ganhou o 
primeiro lugar por doar para 31,3% dos candidatos, em que 20% compõe o PSDB. Mais 23 
partidos receberam desta Empresa. Os Estados de São Paulo e Minas Gerais, que foram 
favoritos neste ano receberam juntos 41,4% das doações. 
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Ao contrário dos anos anteriores, as doações diretas a candidatos que concorreram ao 
cargo de Presidente, foram mais expressivas, porém, é possível indicar que nesses anos eles 
tenham recebido mais doações dos comitês ou dos diretórios dos partidos, no entanto, como o 
enfoque da pesquisa foram às doações diretas a candidatos, não cabe a este artigo afirmar, 
deixando o tema precedente para futuras pesquisas. 

 

4.2 ELEIÇÕES MUNICIPAIS DO BRASIL 

Nesta seção estão expostas as informações referentes aos anos eleitorais de todos os 
municípios brasileiros no período de 2004 a 2012. Na Tabela 5 estão evidenciadas as 
empresas que mais doaram a candidatos no ano de 2004 e as suas respectivas características, 
como setor, porte e se estão listadas na BM&FBovespa. 

Tabela 5: Características das Empresas Doadoras - 2004 

EMPRESA VALOR SETOR PORTE LISTADA 

Gerdau Açominas S/A 4.785.993,00 Indústria Metalúrgica S/A Não 

Construtora OAS S/A 3.781.000,00 Construção Civil S/A Não 

Vega Engenharia Ambiental S/A 2.286.000,00 Água, Esgoto e Resíduos. S/A Não 

Votoratim Participações LTDA 1.975.000,00 Holdings S/A Não 

Aracruz Celulose S/A 1.966.430,86 Papel e Celulose S/A Sim 

Klabin  S/A 1.578.410,82 Indústria em Geral S/A Sim 

Construções e Comércio Camargo 
Correa S/A 1.564.500,00 Construção Civil S/A Não 

Qualix Serviços Ambientais LTDA 1.460.800,00 Água, Esgoto e Resíduos. S/A Não 

Petroquímica União S/A 1.249.000,00 Indústria Petroquímica S/A Sim 

João José Pereira de Lyra 1.239.200,00 Pessoa Física - - 

Marino José Franz 1.106.970,00 Pessoa Física - - 

U T C Engenharia S/A 1.046.000,00 Construção Civil S/A Não 

Companhia Siderúrgica Nacional 1.025.900,00 Mineração e Siderúrgica S/A Sim 

Suzano Papel e Celulose S/A 997.639,02 Indústria em Geral S/A Sim 

Unipar União Indústrias 
Petroquímicas S/A 989.500,00 Indústria Química S/A Sim 

Laginha Agro Industrial S/A 985.000,00 Agricultura S/A Não 

Delta Construções S/A 969.937,28 Construção Civil S/A Não 

Leão Leão LTDA 946.793,85 Construção Civil Grande Não 

Itaú Unibanco S/A 900.773,55 Bancos e Financeiras S/A Não 

Cia Brasileira de Petróleo Ipiranga 893.900,00 Comércio de Combustíveis S/A Sim 

Fonte: www.asclaras.org.br e www.econodata.com.br. 

 

É possível verificar através da Tabela 5 que a empresa que mais doou neste ano foi uma 
indústria metalúrgica, a Gerdau Açominas S/A e em segundo lugar, uma empresa de 
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construção civil, a Construtora OAS S/A. As duas empresas são sociedades anônimas de 
grande porte e de capital fechado que representam 50% dos doadores, 35% foram as empresas 
de capital aberto e 15% as sociedades limitadas e pessoas físicas. 

Pode-se observar que o setor de construção civil foi predominante nas doações com 
quase 28% de representatividade, uma vez que foram identificados mais 12 tipos de setores 
característico dos doadores, incluindo pessoas físicas. 

No ano de 2008, é possível verificar uma atuação maior de pessoa física (30%), estando 
em primeiro lugar no ranking dos maiores doadores neste ano. A construtora OAS S/A 
permanece em segundo lugar, conforme evidencia a Tabela 6, abaixo: 

 
Tabela 6: Características das Empresas Doadoras - 2008 

EMPRESA VALOR SETOR PORTE LISTADA 

Márcio Araújo de Lacerda  8.100.000,00 Pessoa Física - - 

Construtora OAS S/A  6.845.100,00 Construção Civil S/A Não 

Gerdau Comercial de Aços S/A  4.308.000,00 
Siderurgia e 
Metalurgia S/A Não 

AIB Associação Imobiliária Brasileira 3.951.000,00 Associação   Não 

Itaú Unibanco S/A  3.211.240,53 Bancos e Financeiras S/A Não 

Aracruz Celulose S/A  2.772.715,88 Papel e Celulose S/A Sim 

Bracol Holding LTDA  2.411.000,00 Holdings Grande Não 

Sebastião de Barros Quintão  2.062.915,02 Pessoa Física - - 

Carlos Roberto de Campos 1.999.900,00 Pessoa Física - - 

EIT Empresa Industrial Técnica S/A 1.966.000,00 Construção Civil S/A Não 

Ivan Rodrigues  1.938.000,00 Pessoa Física - - 

Construções e Comércio Camargo 
Correa S/A 1.866.000,00 Construção Civil S/A Não 

Leane Maria de Sousa Silveira  1.760.912,00 Pessoa Física - - 

U T C Engenharia S/A 1.730.000,00 Construção Civil S/A Não 

Corpus Saneamento e Obras LTDA  1.710.000,00 Limpeza Urbana Grande Não 

Airton Garcia Ferreira  1.697.121,00 Pessoa Física - - 

Multiplan Empreendimentos Imobiliários 
S/A  1.675.000,00 Exploração de Imóveis S/A Sim 

Dalcar Veículos LTDA 1.543.000,00 Comércio de Veículos Grande Não 

Bimetal Indústria Metalúrgica LTDA  1.521.625,65 Indústria em Geral Grande Não 

Carioca Christiani Nielsen Engenharia 
S/A  1.521.000,00 Construção Civil S/A Não 

Fonte: www.asclaras.org.br e www.econodata.com.br. 
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Pode-se observar que, embora a representatividade de pessoa física, entre as empresas 
doadoras o setor de construção civil permanece predominante (35,7%) com todas as empresas 
deste setor sendo sociedades anônimas de capital fechado. 

Na Tabela 7, estão evidenciadas as empresas que mais doaram a candidatos no ano de 
2012, suas respectivas características, como setor, porte e se estão listadas na BM&FBovespa. 
O maior doador neste ano foi o Itaú Unibanco S/A, do setor de bancos e financeiras e a 
Construtora OAS S/A, da construção civil, se manteve em segundo lugar. As duas empresas 
são sociedades anônimas de capital fechado e corresponde a 42,1% das empresas doadoras. 

Tabela 7: Características das Empresas Doadoras - 2012 
EMPRESA VALOR SETOR PORTE LISTADA 

Itaú Unibanco S/A R$ 10.202.614,25 Bancos e Financeiras S/A Não 

Construtora OAS S/A R$ 6.650.000,00 Construção Civil S/A Não 

U T C Engenharia S/A R$ 6.608.649,00 Construção Civil S/A Não 

Banco BMG S/A R$ 4.958.000,00 Bancos e Financeiras S/A Não 
Coimbra Importação e Exportação 
LTDA R$ 4.323.755,00 Comércio Atacadista Grande Não 

MRV Engenharia e Participações S/A R$ 2.694.000,00 Construção Civil S/A Sim 

Suzano Papel e Celulose S/A R$ 2.586.948,69 Indústria em Geral S/A Sim 

Fibria Celulose S/A R$ 2.490.000,00 Indústria em Geral  S/A Sim 

Cervejaria Petrópolis S/A R$ 2.440.000,00 Indústria de Bebidas S/A Não 

CRBS S/A R$ 2.145.196,00 Comércio Atacadista S/A Não 

Jorge Alberto Vieira Studart Gomes R$ 2.140.000,00 Pessoa Física - - 
Primo Schincariol Ind. de Cervejas e 
Refrigerantes S/A R$ 2.023.442,19 

Indústria de 
Alimentos S/A Não 

Multiplan Empreendimentos 
Imobiliários S/A R$ 1.973.000,00 

Exploração de 
Imóveis S/A Sim 

Aço Cearense Industrial LTDA R$ 1.963.000,00 
Indústria 

Metalúrgica Grande Não 

Autoforte Veículos LTDA R$ 1.937.706,91 
Comércios de 

Veículos Média Não 

Armazéns Gerais Paraíso LTDA R$ 1.812.100,82 
Logística e 
Transporte Pequena Não 

M Dias Branco S/A Indústria e 
Comércio de Alimentos R$ 1.787.000,00 

Indústria de 
Alimentos S/A Sim 

Arosuco Aromas e Sucos LTDA R$ 1.650.000,00 
Indústria de 
Alimentos Média Não 

Praiamar Indústria Comércio & 
Distribuição LTDA R$ 1.550.000,00 

Indústria de 
Alimentos Média Não 

Paquetá Calçados LTDA R$ 1.413.185,00 
Indústria Têxtil e do 

Vestuário S/A Não 

Fonte: www.asclaras.org.br e www.econodata.com.br. 
 

Pode-se verificar que há uma assimetria nos setores, mas predominam as indústrias de 
alimentos (21%) e a construção civil (15,7%).  

Como foi visto nas tabelas 5, 6 e 7, nota-se que as seguintes empresas: Construtora OAS 
S/A, Itaú Unibanco S/A e UTC Engenharia S/A doaram nos três anos consecutivos valores 
que somaram ao total: R$ 40.975.377,33. As sociedades anônimas destacaram-se por 
representar 65% dos doadores nesse período, destas, apenas 36% foram empresas de capital 
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aberto. É possível notar que 43 doadores, doaram em apenas um dos anos e estas somaram o 
valor total de R$ 91.601.974,54. 

É possível observar que, assim como na análise anterior acerca das eleições no âmbito 
federal e do governo, parte significativa das empresas financiadoras não é listada em Bolsa. 
Tal resultado implica em uma possível não transparência ou accountability, preconizado por 
Sena Pontes (2008), também por parte das empresas. O trabalho de Lima et al. (2016) já 
demonstrou que as empresas doadoras listadas em bolsa não divulgaram informações 
relevantes acerca de doações e financiamentos às campanhas eleitorais, mesmo quando tais 
valores representaram parcelas de despesas significativas para a empresa. 

 
4.2.1 CARGOS, ESTADOS, PARTIDOS 

Nos anos de eleições municipais as doações foram atrativas para os cargos de Prefeito e 
Vereador em todos os anos. Em 2004 os candidatos que concorreram ao cargo de prefeito 
receberam 62% das doações do total de 862 beneficiados. A região Sudeste foi a mais visada 
pelos doadores, 49% dos candidatos de 25 Estados, no qual o Estado de São Paulo apresentou 
maior quantidade de beneficiados. Os partidos que apresentaram mais candidatos foram o PT 
(18%), PSDB (14%), PMDB (14%) e PFL (12%), o percentual restante está dividido para 
mais 19 legendas partidárias que receberam as doações. 

A empresa Aracruz Celulose S/A ficou em primeiro lugar, doando para 135 candidatos. 
Foi o Estado do Espírito Santo que atraiu os olhares desta Empresa, com mais de 50% das 
doações, de mais oito Estados que também receberam. Nesta análise foi possível identificar 
que, quando a variável foi específica para números de candidatos, os partidos beneficiados 
foram o PT (14%), PFL (10%), PSB (10%) e PP (10%). A empresa Gerdau Açominas S/A, 
que ficou em primeiro lugar quando a referência foi o valor doado, ficou em segundo doando 
para 124 candidatos, juntamente com a empresa Klabin S/A que doou para a mesma 
quantidade. 

Em 2008, foi novamente o cargo de Prefeito que obteve maior parte das doações, com 
aproximadamente 67% dos candidatos, do total de 533 beneficiados. Nota-se que houve um 
declínio em relação ao ano eleitoral anterior, mas foram 20 partidos favorecidos, em que o PT 
se destacou com mais de 26% das doações. Este é mais um ano em que o Estado de São Paulo 
foi mais atrativo aos doadores e recebeu 30% das doações. Embora a região Nordeste tenha 
apresentado a maior quantidade de Estados, foi a região Sudeste que ganhou destaque por 
possuir 52% dos candidatos beneficiados. 

A Construtora OAS S/A ganhou evidência, porque além de ser contada como a empresa 
que mais doou em relação a valor, de acordo com Tabela 6 acima, também foi a empresa que 
mais fez doação direta a candidatos, assim como a Gerdau Comercial de Aços S/A, que juntas 
doaram para um total de 194 candidatos, do quais 35% eram do PT. As empresas visaram a 
região Sudeste, especificamente os Estados do Rio Grande do Sul (27,8%) e São Paulo 
(26,8%), mais 10 estados receberam as doações. 

No ano de 2012, assim como nos anos anteriores, os candidatos a Prefeito receberam 
64,5% das doações. Neste ano houve um aumento para 1037 beneficiados em que 30,6% eram 
do PT. Foi nos Estados de Minas Gerais (19%) e São Paulo (18,1%), que se concentraram o 
maior número de candidatos que receberam doações, no total de 24 estados. A região 
Nordeste novamente se destacou por apresentar a maior quantidade de estados que recebe 
doações, todavia, considerando o número de candidatos beneficiados o Sudeste se sobressai 
com mais de 44% das doações. 
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O Itaú Unibanco S/A ficou em primeiro lugar no ranking de maior valor doado e 
também foi a empresa que mais fez doações diretas, favorecendo 278 candidatos.  Na região 
Sudeste 38,5% dos candidatos receberam doações, do qual São Paulo foi representado por 
20,5% dos beneficiados. A empresa doou para 21 partidos, mas o PT recebeu 19% das 
doações, o PSDB 17% e o PMDB 12%. 

 A Tabela abaixo apresenta de forma objetiva o resultado da análise realizada, 
referentes aos anos eleitorais presidenciais e municipais em 2002 a 2014, que identifica o 
setor mais presente nas doações, a empresa que mais doou, o porte da maioria das empresas 
em cada ano, a quantidade (%) das empresas listadas na BM&FBovespa  e qual o partido mais 
favorecido em cada ano. A esta análise iremos chamar de análise macro, porque não está 
restrita apenas às informações das empresas que mais doaram, e sim às respectivas 
representatividades. 

 
Tabela 8: Análise macro entre os anos de 2002 a 2014 

ANO 
SETOR                                      

(Mais presente) 
EMPRESA QUE 

MAIS DOOU 

PORTE                         
DA EMPRESA    

(Maioria) 

LISTADA     
(%) 

PARTIDO   DO 
CANDIDATO 

2002 
Construção civil e 

Indústria Metalúrgica 
Construtora Norberto 

Odebrecht S/A 
S/A 26 PSDB 

2004 Construção civil Gerdau Açominas S/A S/A 39 PT 

2006 
Indústria de 
alimentos 

Caemi Mineração e 
Metalurgia S/A 

S/A 24 PSDB 

2008 Construção civil Construtora OAS S/A S/A 14 PT 

2010 Construção civil 
Construções e 

Comércio Camargo 
Correa S/A 

S/A 18 PT 

2012 
Indústria de 
alimentos 

Itaú Unibanco S/A S/A 26 PT 

2014 Construção civil JBS S/A S/A 10 PT 

Fonte: Tabela elaborada pelos autores com base nos dados publicados pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e 
consulta às tabelas 1 a 7 apresentadas na seção de análise dos dados deste artigo. 

 É possível afirmar que, após análise macro, identificou-se que o setor predominante 
entre os anos foi o de construção civil. A maioria das empresas são sociedades anônimas de 
capital fechado. Em nenhum dos anos analisados houve predominância de empresas listadas 
na bolsa de valores, nota-se na coluna Listada (%). Em anos de eleições presidenciais, os 
partidos mais favorecidos foram o PT e PSDB. Nos anos de eleições municipais, o PT foi o 
partido mais favorecido, todos os anos.  

A Construtora Norberto Odebrecht S/A, do setor de construção civil, marcou presença, 
e doou a candidatos, nos anos de 2002, 2004, 2006, 2012 e 2014, o valor total de R$ R$ 
56.081.622,00. A empresa Gerdau Açominas S/A, indústria metalúrgica, marcou presença nos 
anos 2002, 2004 e 2006, e doou a candidatos o valor total de R$ 9.140.993,00.  Enquanto que 
a empresa Caemi Mineração e Metalurgia S/A, do setor holding, doou apenas no ano 2006 o 
valor de R$ 12.920.000. A Construtora OAS S/A, do setor de construção civil, se fez presente 
em todos os anos eleitorais de 2002 a 2014, e desembolsou o valor total de R$ R$ 
129.314.646,00. A empresa Construções e Comércio Camargo Correa S/A, construção civil, 
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também marcou presença em todos os anos eleitorais analisados, doando a candidatos o valor 
total de R$ 69.564.611,00. O Itaú Unibanco S/A, do setor de bancos e financeiras, se fez 
presente todos os anos e doou o valor total de R$ 80.788.647,00. Por fim, a empresa JBS S/A, 
do setor de indústria de alimentos, desembolsou o valor total de R$ R$ 402.923.152,00, e se 
fez presente em todos os anos analisados. Desta feita, são diversos setores que aparecem 
como financiadores dos candidatos para eleições de 2002 a 2014 no Brasil. 

É possível verificar que empresas que se envolveram escândalos aparecem de forma 
recorrente tanto em anos de eleições presidenciais, como municipais. Ainda fortalecendo os 
argumentos preconizados por Bandeira de Mello e Marcon (2011) e Costa, Bandeira De 
Mello e Marcon (2013) acerca das conexões políticas, o cenário de investigações no âmbito 
político do País tem fornecido subsídios para constatação da existência de conexões políticas 
e de vantagens econômicas e financeiras, além de terem poder de influência nas políticas 
públicas adotadas pelo governo.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo deste trabalho foi de o de verificar de que forma se comportaram as doações 
eleitorais feitas por empresas nas eleições entre 2002 e 2014. Esta pesquisa se justifica pela 
relevância do tema no cenário atual do País, pois com o seu resultado é possível verificar 
quais são as empresas que sustentam o financiamento político no Brasil e em quais empresas 
estão concentrados os investimentos eleitorais.  

Os resultados desta pesquisa indicam que há uma grande atuação de empresas no 
financiamento político entre os anos eleitorais de 2002 a 2014, e que, segundo as análises de 
setor e porte, é predominante a presença das sociedades anônimas de capital fechado e o setor 
de construção civil. Deve-se destacar que são as empresas de capital fechado que predominam 
e garantem as doações, representando 75% das empresas analisadas. Tal resultado reforça 
dois pontos: 1. menor acesso às informações por partes das empresas, já que são de capital 
fechado; 2. Presença recorrente de empresas envolvidas em escândalos políticos por obterem 
vantagens econômicas por financiar campanhas. A análise se restringiu às doações diretas a 
candidatos, porém, isso não significa que eles não tenham recebido doações de comitês e 
diretórios dos partidos, que compõem o Fundo Partidário.  

A predominância do setor de construção civil é clara, mas é possível notar diversos 
setores que sustentaram o financiamento político nos anos analisados, como os setores de 
Metalúrgica (Ex.: Gerdau) e a Indústria de Alimentos (representado principalmente pela JBS). 
Embora estas tenham aparecido com mais frequência, instituições financeiras como o Itaú 
também aparecem. 

Os resultados também indicam que as doações costumam ser realizadas a diversos 
cargos em eleição e a diferentes partidos, justificando-se pela necessidade de garantir 
benefícios futuros qualquer que sejam os resultados das eleições. Por fim, também é possível 
observar que pessoas físicas, por vezes, estão entre as que mais doaram, e em alguns casos são 
os próprios candidatos que realizam doações para suas próprias campanhas. 

Como sugestão para pesquisas futuras, este estudo propõe uma análise detalhada das 
empresas recorrentes nos resultados apresentados em relação a participação em investigações 
que estão sendo conduzidas no âmbito judiciário. Embora o volume de recursos doados fosse 
um indicativo de conexões políticas à época da eleição, foi somente nos últimos dois anos (a 
partir de 2015, de forma mais contundente), que provas de vantagens ilícitas vieram ao 
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público. Portanto, o apoio de documentos judiciários pode contribuir ainda mais para 
comprovação de teorias já trazidas por outros autores acerca das conexões políticas. 
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